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Entre tantos assuntos importantes enfocados pela 

última edição da revista Sanear, gostaria de destacar 

a capa da revista. Muito bem elaborada. Os editores 

conseguiram ilustrar de forma brilhante, sem palavras, 

o atual panorama positivo que passa o setor de sanea-

mento no país, após duas décadas sem investimentos.  

Tendo o mapa do Brasil como base, pudemos observar 

as mudanças que estão melhorando a qualidade de vida 

das pessoas. Parabéns. 

Josélia Nádia Mendes Fonseca

Assessora de Comunicação da Caema

Parabenizamos pelo excelente trabalho da equipe responsável pela “Sanear” e su-

giro uma matéria sobre o trabalho desenvolvido pelo doutorando Marco Antônio Cala-

zans na Universidade de São Carlos em São Paulo, que vai gerar parâmetros de projeto 

para adequar as Estações de Tratamento de Água. Todas as pesquisas são patrocina-

das pela CAERN onde Marco é contratado como engenheiro. 

Lígia Maria S. Cortez

Assessora de Comunicação da Caern
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Começou 2009, com as incertezas da chegada de uma crise econômica global com contornos in-
definidos na sua profundidade, alcance e prazo de duração.  Parece só existir uma certeza: esse 

quadro recessivo vai atingir, com intensidade variada, a quase totalidade dos países, ricos ou pobres. 
Ou seja, tudo o que o setor de infraestrutura de abastecimento de água e esgotamento sanitário em 
nosso país, que depende de um grande volume de recursos públicos, não deseja. Mas, diferente de 
outras épocas, as sinalizações para o saneamento brasileiro ainda são otimistas. As obras do PAC 
continuam com desembolso normal e o Governo vem manifestando que os cortes no orçamento não 
atingirão o setor. Nesse mar de incertezas, essa é uma grande notícia e deve ser comemorada.

Depois de um início de dificuldades, os empreendimentos começam a deslanchar de forma mais 
intensa. Apesar da necessidade de serem equacionados alguns entraves do Programa, são claros os 
indicativos de que 2010/2011 serão anos de grandes inaugurações. A questão institucional do setor tam-
bém preocupa os operadores dos serviços. Devemos destacar a tentativa de regulamentar todos os 
artigos da Lei nº 11.445/07, que está sendo implementada normalmente, com os Estados e Municípios 
adequando os seus procedimentos, com as dificuldades normais para atender a esse dispositivo legal 
tão importante para o setor. 

Outros fatos merecem ser mencionados, como o término do PMSS - Programa de Modernização do Setor de Saneamento, do 
Ministério das Cidades, que desde o início da década passada produziu documentos importantes e desenvolveu trabalhos relevan-
tes ao setor. A Aesbe tem defendido que o Governo Federal crie um programa similar para discutir os grandes temas, aí incluídos 
modelos de gestão, subsídios ao setor e aos usuários, incidência de impostos, fontes de financiamentos, entre outros. Da mesma 
forma, a Aesbe está esperando os resultados dos estudos do Conselho Curador do FGTS, sobre o estabelecimento do programa 
de revitalização dos prestadores dos serviços de saneamento básico, anunciado em novembro do ano passado e, até o momento, 
não divulgado. Por fim, destacamos os esforços do Governo Federal e de diversas entidades nacionais e internacionais, inclusive 
a Aesbe, em realizar o Seminário Latinosan 2010, previsto para Foz do Iguaçu, em meados do ano que vem. Os primeiros contatos 
já foram feitos e esperamos que esse evento seja anunciado oficialmente. •

A Sanear – a revista do saneamento mudou! Como vocês poderão conferir, o formato está mais ajustado às necessidades do 
mercado publicitário e a linguagem mais apropriada para um veículo de periodicidade trimestral. Contudo, o objetivo da Revista 

continua o mesmo: proporcionar uma leitura informativa e prazerosa, com um conteúdo institucional que retrate as realidades do 
setor. Por isso, até o nome do periódico assume uma nova composição: Sanear - a revista do saneamento, fortalecendo o conceito 
de que esse é o melhor meio dos leitores se manterem informados sobre as questões mais relevantes e que estão sendo discutidas 
no âmbito do abastecimento de água e do esgotamento sanitário. Foi alterado o tamanho das páginas, buscando dar leveza à man-
cha gráfica e apresentar um novo o layout interno, para garantir maior conforto visual.

Acreditamos que as alterações adotadas com base nas mais modernas tendências editoriais vão favorecer a sua leitura, forta-
lecer sua opinião crítica sobre as abordagens e ampliar a análise dos fatos tratados, como sempre, com a imparcialidade devida e 
com o mesmo respeito dispensado ao leitor. 

Esse número da Sanear apresenta como tema principal o modelo de gestão associada, baseada em consórcios públicos. Em-
bora estejam querendo disseminar a ideia das vantagens dos consórcios intermunicipais para a gestão de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, a verdade é uma só: não funcionou e dificilmente funcionará.

Inclusive foi essa a proposta da SNSA, através do Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS), de criar um novo 
modelo de gestão em água e esgoto tendo por base os consórcios, formados com o amparo da Lei nº 11.107/2005.

Após quatro anos de aprovação da referida lei de consórcios, a Sanear analisa sua viabilidade. Para informar aos seus leitores, 
foram ouvidos um jurista especializado, operadores dos sistemas de água e de esgotos, e técnicos de outras áreas envolvidos na 
questão. A não ser quando o assunto permeia a saúde, os resíduos sólidos e até o transporte público coletivo, onde os consórcios 
funcionam com alguma desenvoltura, as tentativas em água e esgoto foram desanimadoras.

Além desse tema central, a Sanear vem destacar a realização da 2ª Latinosan, conferência que reunirá em Foz do Iguaçu mais 
de mil autoridades e técnicos que discutirão como avançar nos indicadores de atendimento dos serviços de saneamento na América 
Latina e no Caribe. E, ainda, as ações relativas ao Dia Mundial da Água, realizadas por todo o Brasil.

Depois de conferir a nova revista, escreva pra nós, dizendo o que você achou da Sanear. O email é revistasanear@aesbe.org.br. 
A gente se vê! •

Editorial

 Stênio Jacob

Presidente da Aesbe 
e da Sanepar (PR)
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Mesmo parecendo uma alternativa viável, 
rumo à universalização do abastecimento e 

do esgotamento sanitário, o consorciamento de 
municípios tem se mostrado infrutífero para o 
saneamento.

Os consórcios 
públicos
Uma visão aprofundada 
da questão com foco no 
saneamento

número 5 | Abr/2009  |  7

A união faz a força, sobretudo 
em regiões onde existe al-

gum tipo de deficiência na pres-
tação de serviços públicos. Com 
esse discurso foi aprovada, em 
janeiro de 2005, a lei de consór-
cios (lei nº 11.107/05), que permite 
aos entes federados (União, Es-
tados e Municípios) celebrarem, 
entre si, convênios ou contratos 
cujo escopo é a realização de ob-
jetivos comuns.

Na prática, embora os consór-
cios intermunicipais sejam imple-
mentados em áreas como Saúde 
e Resíduos Sólidos, os resultados 
têm mostrado que a aglutinação 
de municípios não funciona com 
deveria, quando o assunto é abas-
tecimento de água ou esgota-
mento sanitário. Em todo o Brasil, 
ainda não há registro de consór-
cios que tenham obtido suces-
so nesses dois pontos-chave do  

Consórcios Públicos
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A lei nº 11.107/05 regulamenta e autoriza 
a formação de conglomerados municipais 
e a lei nº 11.445/07 estabelece que a 
prestação de serviços regionalizada 

pode ser feita por consórcios públicos. 
Depois de quatro anos, ainda não se obteve 
sucesso para os casos de abastecimento ou 

esgotamento sanitário.

Leis...

 Um dos maiores especialistas 
brasileiros nesse assunto, o jurista 
Carlos Ari Sundfeld, afirmou à re-
portagem da Sanear, em entrevis-
ta exclusiva, não ter conhecimento 
de consórcio em saneamento que 
tenha obtido sucesso. Isso, ele atri-
buiu à falta de interesses comuns, 
problemas na gestão do consórcio e, 
até brechas na lei. Sundfeld trouxe 
à tona os prós e os contras, a inter-
pretação e o que faltou na lei de con-
sórcios públicos para que ela possa 
dar certo para a água e esgotos sa-
nitários (confira na página 14). Nem 
mesmo o Coresa Sul, no Piauí - o pri-
meiro caso de consorciamento para 

a universalização do abastecimento, 
do País, gestado e amparado pelo 
Ministério das Cidades, por meio do 
Programa de Modernização do Setor 
de Saneamento (PMSS) – apresenta 
resultados realmente concretos.  A 
falta de amarrações jurídicas nos 
contratos de adesão, a baixa resolu-
tibilidade de prefeitos e técnicos sem 
o devido know how e, mais ainda, o 
risco regulatório gerado pelos entes 
envolvidos, figuram um cenário ne-
gativo, cuja platéia é composta por 
famílias, literalmente, sedentas de 
um serviço de qualidade, tanto no 
que diz respeito à água tratada quan-
to em esgotamento sanitário. •

saneamento. Nem mesmo com a 
aprovação da Lei de Diretrizes Na-
cional para o Saneamento que es-
tabeleceu condições e estimulou 
a formação de diversos arranjos 
institucionais, com destaque para o 
consórcio público, a prática desse 
instrumento de gestão do sanea-
mento está sendo exitosa. É que as 
desvantagens apresentadas por ju-
ristas e técnicos do setor mostram o 
quanto é infrutífero o consorciamen-
to de cidades, com a finalidade de 
implementar ou de gerir os próprios 
sistemas de água e esgoto. 

A saúde, por exemplo, por se 
tratar de uma área que apresenta 
interesses comuns a diversos muni-
cípios, é um dos únicos setores que 
mostram a viabilidade do consorcia-
mento. Os exemplos são variados, in-
clusive no Paraná, onde o Governo do 
Estado celebrou 19 consórcios inter-
municipais para a gestão da saúde. 

 Na área de resíduos sólidos, 
igual mente, os consórcios se apre-
sentam como um coringa na manga 
de cidades que não dispõem de ater-
ros sanitários ou de sistemas ade-
quados de coleta e destinação do lixo 
ou, ainda, que queiram somar esfor-
ços e reduzir custos.

Consórcios Públicos



No Piauí, eis o Coresa Sul
O modelo idealizado para consórcio em saneamento 
O Ministério das Cidades, através do Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS), 
desenvolveu um estudo para implementar um novo modelo de gestão em saneamento, no Piauí, baseado, 
fundamentalmente, em consórcios públicos. Para tanto, em 2003, foi fi rmado um Acordo de Cooperação 
Técnica entre o Ministério das Cidades e o Governo do Piauí visando a “assistência técnica do PMSS à 
reestruturação dos serviços de saneamento ambiental do Estado.”

 Assim, o modelo mais adequado 
e sustentável proposto para o abas-
tecimento de água e esgotamento 
sanitário 
nesse 
Estado 
envolve-
ria, basi-
camente, 
a limitação 
da área de 
atuação da 
Agespisa à 
Capital, aos 
municípios 
maiores e 
aos circunvi-
zinhos e, ain-
da, a divisão 
do restante 
do território 
estadual em 
quatro ma-
crorregiões: 
Norte, Sul, 
Leste e Sudes-
te, o que resul-
taria na criação 
dos respectivos 
consórcios pú-
blicos de sanea-
mento (Coresas), 
um para cada macrorregião.

Primeiramente, foram realiza-
dos os diagnósticos financeiro, 

técnico e organizacional da Ages-
pisa, empresa pública piauiense 
responsável por esses serviços em 
todo o estado. Em seguida, o PMSS 
desenvolveu um trabalho de apoio 
a essa empresa, com a participação 
de consultores multidisciplinares 
que atuaram nas diversas áreas da 
companhia, desenvolvendo ações e 
visando a melhoria empresarial, a 
capacitação técnica e gerencial de 
funcionários, a eficientização dos 
processos operacionais, entre ou-
tras. 

A ideia era oportuna, tendo em 
vista ter sido caracterizada como 
“baixa”, a qualidade da prestação 
dos serviços de água e esgoto pela 
Agespisa, decorrente de diversos fa-
tores. Foram detectados o elevado 
nível de endividamento e o alto custo 
operacional e de fatores estruturais, 
como a centralização das decisões 
gerenciais e dos setores de apoio 
técnico e operacionais aos serviços, 
em Terezina, capital do Piauí.

O documento apontou, também, a 
necessidade do desenvolvimento e a 
implantação de um novo modelo de 
gestão para o saneamento no Piauí, 
envolvendo a reestruturação institu-
cional da própria Agespisa.

PERNAMBUCOPIAUÍ

CEARÁMARANHÃO

BAHIA

TOCANTINS

No Piauí, as distâncias são grandes 
– 1,2 mil Km de uma ponta à outra. 

Mapa: IBGE
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“...tínhamos uma assessoria 
(técnicos do PMSS) muito 

competente, afi rmando que a 
Agespisa era inviável”.

Merlong Nogueira
Presidente da Agespisa

 Nesse contexto, surge a proposta 
do primeiro Consórcio Re gional de 
Saneamento para abranger 36 muni-
cípios da região Sul do Piauí, por isso 
batizado de “Coresa Sul”, com sede 
na cidade de Bom Jesus, localizada 
a 635 quilômetros da Capital. A área 
de atuação desse consórcio abrange 
uma região rica em recursos hídri-
cos subterrâneos e esse novo mo-
delo institucional buscava reduzir 
custos e melhorar a prestação dos 
serviços. Operacionalmente, os mu-
nicípios fariam diretamente os ser-
viços rotineiros como a manutenção 
leve das redes, a leitura e a entrega 
de contas, a suspensão e a religação 
dos ramais. Já as demais atividades, 
seriam realizadas de forma centrali-
zada pelo próprio Consórcio.

O pilar básico desse modelo e, 
talvez o seu componente mais im-
portante, seria o investimento pré-
vio, a fundo perdido, de forma a 
garantir em cada município o aten-
dimento para toda a população, com 
água tratada, hidrometrada, macro-
medida, com pressão adequada e 
em conformidade com os padrões de 
potabilidade.

É relevante salientar que os as-
pectos de planejamento, de regu-
lação e de fiscalização não foram 
abordados nesse estudo pelo PMSS, 
o que poderia representar dificul-
dades políticas adicionais para a 
montagem desse modelo. Também 
não foram mencionadas as condi-
ções de ampliação dos serviços de 
esgotamento sanitário na região. O 
documento previu a necessidade de 
aporte financeiro de mais de R$ 30 
milhões, oriundos do Governo Fede-
ral e Estadual, para os investimentos 
de ampliação e melhoria apenas dos 
sistemas de abastecimento de água.

Razões e “porquês” do Coresa 
Sul não ter avançado no Piauí 

O Coresa Sul – Consórcio Regio-
nal de Saneamento do Sul do Piauí 
S.A – foi criado em junho de 2005, 
quando 36 prefeitos do sul do esta-
do, mais especificamente das re-
giões Chapada das Mangabeiras e 
Tabuleiros do Alto Parnaíba, assina-
ram, juntamente com o Governo do 
Estado, um Protocolo de Intenções.  
A proposta da criação do consórcio 
de saneamento surgiu, então,  para 
fazer a gestão do abastecimento de 
água nas cidades dessas duas regi-
ões, a partir da união entre governo 
estadual e as prefeituras.

Segundo o presidente da Ages-
pisa – Companhia Estadual Águas 
e Esgotos do Piauí, Merlong Solano 
Nogueira, mesmo com a assinatura 
do protocolo de intenções, em 2005, 
até hoje, a maioria desses 36 muni-
cípios ainda é atendida pela Compa-
nhia Estadual. Nas cidades onde não 
há a operação da Agespisa, as pre-
feituras se encarregam do próprio 
sistema de abastecimento de água.

 Esse caso traz um significado in-
teressante. O presidente da Agespi-
sa, hoje contrário a regionalização de 
serviços de saneamento básico nos 
moldes do Coresa, foi o secretário 
estadual de Planejamento que aju-
dou na elaboração dessa nova pro-
posta de gestão. Na época, em 2003, 
tanto Nogueira, quanto o governador 
piauiense, Wellington Dias, conside-
ravam o Coresa Sul como a solução 
mais adequada para o problema do 
saneamento no Piauí.

 Naquele tempo, quando Merlong 
Nogueira ainda era Secretário de 
Planejamento do Piauí, os proble-
mas históricos da Agespisa (trans-
formada em cabide de empregos por 

governos anteriores; com servidores 
desmotivados, apesar de bons sa-
lários; com desequilíbrio financeiro 
constante; equipamentos com a vida 
útil vencida, dentre muitos outros) foi 
um dos principais argumentos para 
que o Governo Piauiense abraçasse a 
proposta do Governo Federal. “Além 
disso, tínhamos uma assessoria (téc-
nicos do PMSS) muito competente, 
afirmando que a Agespisa era inviá-
vel”, relembrou o atual presidente da 
companhia estadual.

Difi culdades de um modelo dual

 De acordo com o presidente da 
Agespisa, o governo do estado optou 
em não acatar, por inteiro, a suges-
tão federal.  “O Governador decidiu, 
naquela época, ficar com um mode-
lo dual, em que a empresa estadual 
continuaria existindo, mesmo que 
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viesse a mudar sua personalidade 
jurídica, se transformando numa au-
tarquia – o que não aconteceu – ao 
lado de uma experiência de serviço 
regional, através de consórcios”, 
contou Merlong Nogueira.

 A intenção era fazer uma experi-
ência pioneira de consórcios no Bra-
sil. “A princípio, se julgava que ela 
nos ajudaria a resolver um dos pro-
blemas da Agespisa que é a extrema 
concentração, em Teresina, da sua 
gestão operacional, administrativa e 
técnica. A Agespisa seria extinta. Um 
ente estadual deixaria de existir. O 
Governador não autorizou isso. De lá 
pra cá, eu mudei de opinião em rela-
ção ao assunto e o Governador tam-
bém, graças a Deus!”, relatou Sola-
no. O passar do tempo mostrou que, 
para a gestão da água e dos esgotos, 
a situação não é tão simples! “O con-
sórcio, naquele momento, apareceu 
como uma alternativa viável. A sua 
implementação é que, ao longo do 
tempo, se revelou problemática. Co-
meçou em 2004 e até agora não se 
efetivou. Nenhum município foi as-
sumido pelo Coresa. Há a proposição 
deles assumirem os primeiros sis-
temas nos próximos três ou quatro 
meses. Vamos ver”, disse Merlong 
Nogueira. 

Para o presidente da Agespisa, 
não basta apenas a união de prefei-
turas para que o consórcio funcione. 
“Os prefeitos têm que ter uma maior 
proatividade. E no modelo em vigor a 
participação da municipalidade é ba-
sicamente assinar um documento de 
concessão por um longo prazo e de-
pois entregar tudo para a companhia; 
não há fiscalização, e o município fica 
na função de demandante. No con-
sórcio, não pode ser assim, porque 
o prefeito é o gestor. As pessoas vão 
telefonar pra ele dizendo que está 

faltando água ou que estão com difi-
culdade para pagar a conta no fim do 
mês”, sentenciou Nogueira.

E os problemas não páram por 
aqui, pois no Coresa Sul, as prefei-
turas podem ir e vir sem qualquer 
dano ao consórcio ou para o que 
está sendo implementado ou, ain-
da, em fase de contratação. Não há 
garantias de que uma prefeitura irá 
permanecer no conglomerado. “Não 
há garantias e nem há amarras. Se o 

município teve liberdade pra assinar 
a adesão ao Coresa, ele tem a liber-
dade de dizer que não quer mais. Ao 
fazer isso ele vai optar em fazer um 
sistema local independente ou pro-
curar a Agespisa e firmar não mais 
uma concessão no modelo antigo, 
mas um Contrato de Programa, com 
as garantias, metas de atendimento 
e demais condições perfeitamente 
definidas”, explicou o presidente da 
Agespisa.

A estruturação para uma nova 
gestão em saneamento 

A Agespisa atente a 150 municípios 
de um total de 224. É uma empresa 
pública localizada num estado pobre, 
com população carente e de baixo 
poder aquisitivo, com dificuldades de 
gerar caixa e aplicar plenamente o 
subsídio cruzado. Os problemas são 
diversificados, como por exemplo, a 
dificuldade na cobrança de tarifas, a 
alta inadimplência que gira em tor-

no de 11%, empecilhos geográficos e 
geológicos, como o solo cristalino e 
as grandes distâncias – 1,2 mil km de 
uma ponta à outra – que contribuem 
para a necessidade de alteração no 
modelo de gestão atual. Com esse 
pano de fundo, a Agespisa ainda tem 
que administrar um dos seus pro-
blemas mais graves: a centralização 
de todos os serviços na capital, Te-
rezina. Toda essa discussão foi im-
portante, na visão do presidente da 
Agespisa, pela necessidade de discu-
tir o modelo ideal do abastecimento 
e do esgotamento sanitário no Piauí, 
dentro da gestão regionalizada e com 
a definição da real capacidade ope-
racional da própria Companhia. Isso 
já está sendo feito e as perspectivas 
se apresentam promissoras. “Em 
lugares pólos, concentraremos a ca-
pacidade técnica e operacional para 
resolver os problemas com mais 
agilidade. Além disso, se a Agespisa 
operar numa escala estadual, será 
maior a possibilidade de atender 
municípios mais rentáveis, podendo 
gerar mais subsídios tarifários, com-
pensando a debilidade de um municí-
pio com a fortaleza do outro e, ainda, 
aproveitando a economia de escala”, 
comentou o Presidente. E pensando 
dessa maneira, o Piauí já foi dividido 
em 11 territórios de desenvolvimen-
to. “Se nós colocarmos na sede de 
cada território desses uma equipe 
básica de ação, será possível dar as-
sistência para todos os municípios, 
de forma mais rápida e eficiente”, 
concluiu Solano Nogueira. Por essas 
questões, a Agespisa, com o aval do 
Governo do Estado do Piauí, está do-
tando os quadros administrativos e 
técnicos, de forma que somente as 
questões de maior complexidade se-
jam direcionadas à capital. •

“De lá pra cá, eu mudei 
de opinião em relação ao 
assunto e o Governador 

também,  graças a Deus!”
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Na saúde e nos resíduos sólidos, os 
consórcios públicos estão dando certo

Nos últimos anos, a região vem re-
cebendo apoio do Governo Federal, 
tendo obtido sucesso ao articular 
as medidas necessárias à expansão 
do Pólo Petroquímico, à criação e à 
instalação da Universidade Federal 
do ABC.

Outro estado brasileiro onde os 
consórcios vêm rendendo benefí-
cios é o Paraná. O foco foi a saúde. 
“Os consórcios têm a capacidade de 
agrupar especialidades e resolver 
antigos problemas de saúde públi-
ca que eram as consultas e exames 
especializados. As dificuldades que 
pequenos municípios tinham para 
contratar médicos especializados e 
também manter equipamentos como 
tomógrafos, devido a baixa demanda 
de serviços, foi suprida pelos Con-
sórcios Intermunicipais de Saúde”, 
contextualizou o secretário estadual 
de Saúde, Gilberto Martin.

A proposta paranaense para os 
consórcios atende à legislação per-
tinente. Um grupo de municípios, da 

mesma região, se consorcia e insti-
tui um centro de atendimento com 
especialidades que variam de acordo 
com a demanda da região. Isso ga-
rante o atendimento para municípios 
menores que, dificilmente, teriam 
condições de suprir o atendimento 
desta área, com um custo proporcio-
nal para cada uma das cidades con-
sorciadas. 

O Governo Paranaense repassa, 
anualmente, aos 19 consórcios a cifra 
de R$ 6,5 milhões, justamente com 
o objetivo de melhorar a estrutura e 
ampliar a oferta destas consultas e 
exames.

 Mesmo com tanto sucesso, o se-
cretário estadual de Saúde do Pa-
raná, coaduna com o pensamento 
do presidente da Agespisa (Águas e 
Esgotos do Piauí S.A), Merlong Sola-
no Nogueira, no que diz respeito às 
desvantagens da formação de um 
consórcio: “o problema que pode 
surgir é a má gestão do consórcio”, 
sentenciou Gilberto Martin.

Por tratar de interesses bem es-
pecíficos, os consórcios inter-

municipais só estão apresentando 
algum resultado nas áreas da Saúde 
e dos Resíduos Sólidos, constituindo 
uma alternativa que envolve recur-
sos de baixa monta e um manejo 
mais simples da gestão. Com esse 
foco, surgiu em dezembro de 1990, 
o Consórcio Intermunicipal Grande 
ABC, integrado por sete cidades: 
Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio 
Grande da Serra, Santo André, São 
Bernardo do Campo e São Caetano 
do Sul, ambos no interior paulista.

A destinação dos resíduos sólidos 
ocupou por um bom tempo o foco da 
atenção dessa nova forma de gestão, 
mas quando o conglomerado munici-
pal já estava assentado sobre fortes 
bases, veio a parceria com o Governo 
do Estado de São Paulo, donde sur-
giram hospitais diversos, faculdades 
de tecnologia e, ainda, um plano de 
macrodrenagem que beneficiou to-
dos os sete membros do Consórcio. 
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O Hospital Estadual de Diadema é fruto dos consórcios públicos
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Resíduos Sólidos

E um dos exemplos mais bem su-
cedidos, no que se refere à destina-
ção final de resíduos sólidos, vem lá 
do Espírito Santo. Com a participação 
do Governo do Estado, 61 municípios 
foram divididos em quatro regiões: 
Norte, Doce Oeste, Litoral Sul e Sul 
Serrana. Segundo o gerente do pro-
jeto “Espírito Santo sem Lixão”, Car-
los Roberto de Lima, aterros sanitá-
rios dimensionados para processar 
reduzidas quantidades de resíduos 
sólidos, em geral abaixo de 200 t/
dia, resultam em elevadas despesas 
operacionais quando comparadas às 
despesas de aterros de maior porte. 
É mais barato, proporcionalmente, 
construir e operar um aterro sani-
tário para 300 t/dia, do que construir 
e operar 10 aterros sanitários para 
30 t/dia cada. “A realidade nacional 
tem demonstrado essa realidade”, 
exemplificou Lima.

Para ele, o principal ponto-chave 
que dá vantagem aos consórcios pú-
blicos é a economia de escala gera-
da por meio da união dos governos 
municipais. “Os insucessos ocorri-
dos com muitas iniciativas isoladas 
de municípios de pequeno porte na 
tentativa de solução para tratamento 
e destinação final de resíduos sóli-
dos, se devem a várias razões, mas 

principalmente à falta de benefícios 
econômicos decorrentes da falta de 
escala adequada nas soluções ado-
tadas”, reforçou o Gerente. Segundo 
o secretário estadual de Saneamen-
to, Habitação e Desenvolvimento 
Urbano do Espírito Santo, Paulo Ruy 
Valim Carnelli, atualmente, os con-
sórcios públicos aguardam o final da 
licitação que irá contratar uma em-
presa especializada para supervisão 
e elaboração de estudos e projetos 
dos Sistemas Regionais de Desti-
nação Final Adequada dos Resíduos 
Sólidos Urbanos do projeto “Espírito 
Santo sem Lixão”, que consta na 
carteira de 
prioridades do 
Governo do 
Estado. 

Saiba mais
Cada membro do Consórcio tem seu papel dentro do Sistema. O Governo 
vai garantir os recursos financeiros para a construção dos quatro 
sistemas regionais. Já os municípios devem melhorar a estrutura de 
gestão da limpeza pública local de forma sustentável; fechar os lixões, 
recuperando as áreas degradadas; dividir de forma solidária as despesas 
com as operações consorciadas; e incentivar à recuperação econômica 
de resíduos sólidos visando à reciclagem. A operação das Estações de 
Transbordo, do transporte e dos Aterros Sanitários Regionais será feita 
por empresas concessionárias especializadas, selecionadas por meio de 
processo licitatório que já está em andamento.

A estimativa para 2010 é que as 
regiões Norte, Doce Oeste, Sul Ser-
rana e Litoral Sul, definidas pelo 
projeto “Espírito Santo sem Lixão” e 
compostas por 61 municípios, produ-
zam cerca de 40 mil toneladas/mês 
de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). 
São mais de mil toneladas/dia de lixo 
urbano, que terão destinação ade-
quada, a partir da implantação dos 
Sistemas Regionais. Para alcançar 
esse objetivo, o Governo do Estado, 
por meio da Sedurb, vai investir cer-
ca de R$ 50 milhões até 2010. As leis 
de criação dos Consórcios Públicos 
Regionais já foram aprovadas, na 

Assembléia Legislativa, para to-
das as regiões. •
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É mais barato construir um grande aterro, do que gerenciar pequenas unidades
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Especialista não acredita 
nos consórcios em 
saneamento no Brasil

Um dos especialistas jurídicos mais bem conceituados do Brasil, no que diz 
respeito à Lei de Consórcios Públicos, o doutor Carlos Ari Sundfeld, advogado 
especializado em consultoria jurídica em Direito Público e Regulação, 

considerou inviável a utilização de consórcios 
para gestão de água e esgotamento sanitário. 

Segundo ele, os riscos regulatórios e a falta de 
equilíbrio financeiro entre municípios estão 

entre os principais agravantes que impedem a 
implementação desse instrumento. 

Em entrevista exclusiva a Sanear, Sundfeld 
também avaliou o papel da Região Metropolitana 

nesse contexto, demonstrando que os consórcios 
intermunicipais em sistemas de água e esgoto não 

funcionarão no Brasil. Confira a opinião dele.

Entrevista
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Esperava-se que a lei 

incentivasse os municípios 

a se unirem, viabilizando 

a retomada dos serviços que 

haviam sido outorgados para 

as empresas estaduais. Isso 

não ocorreu! Porque há uma 

difi culdade de composição 

de interesses entre os 

municípios

Qual a sua avaliação da aplicação 
de consórcio público em saúde, 
educação e demais serviços de 
infra-estrutura?

O consórcio é um grande ins-
trumento para entes federados 
que não têm interesses contra-
postos, ou seja, quando todos ga-
nham com a união. Ele não é um 
instrumento adequado para troca 
ou transferência de receitas. No 
caso do consórcio de saúde, nós 
temos essa vantagem da união, 
quer dizer, são entes que se unem 
pra dividir o atendimento da popu-
lação, compartilham os custos de 
acordo com a utilização, o que cria 
economia de escala, para quem 
não tinha. A situação do consórcio 
de saneamento é bastante difícil porque pode haver a ne-
cessidade de transferência de recursos. Aí, a história é di-
ferente! Quando o subsídio tem que sair de um município 
para outro é que há o interesse contraposto. É inviável, a 
não ser que haja um incentivo externo que compense a 
desvantagem.

Em casos de consórcios públicos entre municípios com 
grande desigualdade econômica, é possível garantir 
êxito nesse consorciamento?

Enquanto houver um agente externo que dê o incen-
tivo suficiente, para tornar a possível perda - que possa 
vir a acorrer com a união de municípios - menor do que 
o ganho, ótimo. A não ser naquelas situações em que o 
Estado decidir transferir recurso aos municípios, mas, 
dificilmente, o fará, porque tem um instrumento mais 
eficiente: os serviços prestados pelas empresas estadu-
ais. É mais simples o Estado subsidiar a empresa que ele 
controla do que transferir recursos para uma composição 
muito difícil.

Após quatros anos da edição, qual a sua avaliação so-
bre a implementação da Lei 11.107/05 no setor de sane-
amento?

Esperava-se que a lei incentivasse os municípios a se 
unirem, viabilizando a retomada dos serviços que haviam 

sido outorgados para as empresas 
estaduais. Isso não ocorreu! Por-
que há uma dificuldade de compo-
sição de interesses entre os muni-
cípios, especialmente, os da Região 
Metropolitana e de outras regiões 
em que há interligação dos servi-
ços que dificulta, enormemente, a 
utilização do consórcio como um 
instrumento de fortalecimento de 
municípios.

A que se poderia atribuir a pouca 
adesão dos consórcios públicos no 
setor de saneamento?

O problema está na dificuldade 
de associação. Quando propuseram 
a lei de consórcio, imaginava-se 
que municípios estavam fragiliza-

dos diante do Estado. Eles deveriam se unir para realizar 
o serviço de abastecimento e esgotamento sanitário. Isso 
não aconteceu e, a meu ver, não vai acontecer porque o 
consórcio é um instrumento inadequado para compor 
interesses quando é necessário subsídios entre municí-
pios.

Além dos interesses contrapostos, quais os outros en-
traves ao consorciamento para água e esgoto? 

Quando o concessionário celebra um contrato de con-
cessão tem que se entender com o regulador. Isso gera 
um “risco regulatório”. Se alguém se torna concessioná-
rio de dois municípios ao mesmo tempo, passa a se sujei-
tar a dois riscos regulatórios, além da possibilidade dos 
seus reguladores se desentenderem entre si. Então, esse 
é um elemento fundamental da realidade das concessões 
privadas, que só são viáveis quando o risco regulatório for 
relativamente controlável.

Como manter o consórcio público no saneamento ao lon-
go do tempo, tendo em vista os efeitos da volatilidade 
política/partidária nos municípios?

A única maneira de diminuir os riscos decorrentes da 
mudança da administração é conseguir uma grande auto-
nomia para a entidade reguladora. As autoridades desse 
órgão de regulação são completamente autônomas em 



Segundo Sundfeld, na década de 70, quando a 

idéia de Região Metropolitana surgiu foi vista como um 

instrumento antidemocrático, porque implicava na perda 

de competência dos municípios, onde estavam os prefeitos 

que eram eleitos. Essa perda de competência ocorria em 

favor do Estado e os governadores não eram eleitos pelo povo. 

Então, houve uma visão muito negativa a respeito da Região 

Metropolitana, por conta do momento político vivido de 

ditadura militar.

Essa visão, de que a Região Metropolitana com 

transferência de competências para o Estado é 

antidemocrática, ainda persiste. Muitos intérpretes 

acham que o Estado não é democrático; democrático só é o 

município. É surpreendente essa visão porque, no Estado, 

existe o Executivo eleito e existe parlamento. O que é a 

Assembléia Legislativa? É composta de representantes do 

estado, portanto pessoas que vêm dos vários municípios.
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relação ao Poder Executivo das várias cidades que inte-
gram o consórcio. O contrato deve ser completo, predefi-
nindo todas as situações que podem vir a ocorrer, como a 
mudança de interesse dos gestores públicos.

Como fica a gestão dos serviços de saneamento em 
eventuais saídas de municípios do consórcio?

É preciso que se preveja que o contrato de concessão 
não vai se extinguir porque o consórcio se extinguiu. É 
possível extinguir o consórcio antes do término da con-
cessão desde que o poder concedente resolva fazer uma 
deliberação – hoje a lei exige uma deliberação do Poder 
Legislativo – e o pagamento prévio da indenização. No 
caso de extinção do consórcio, mas com permanência do 
contrato do programa ou de concessão, o que vai ocorrer 
é um maior custo regulatório por lidar com vários regula-
dores e uma potencial situação de conflito, tendo que ser 

resolvida pelo Poder Judiciário. É isso, é um elemento de 
risco.

No seu entender, quais as repercussões da Lei 11.107/05 
não abordando questões relacionadas a forma da par-
ticipação dos municípios na gestão do saneamento em 
Regiões Metropolitanas?

De fato, a Lei de Consórcios não tratou desse assunto. 
O consórcio, tal como previsto na Constituição e regula-
mentado pela legislação, é um instrumento para a com-
posição voluntária de interesses. Na Região Metropolita-
na, não há voluntarismo. Tem que haver uma associação 
compulsória. Como é que se faz uma associação com-
pulsória voluntária? Aqueles que entendem que a Região 
Metropolitana, para ser democrática, precisa ser um ins-
trumento para congregar municípios que votem nos seus 
interesses por unanimidade ou por maioria, precisam 
construir um instrumento que não existe hoje. •

Entrevista
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A Semana da Água promovida em par-
ceria pela Secretaria de Recursos Hídri-

cos de Pernambuco (SRH/PE) e Companhia 
Pernambucana de Saneamento (Compesa) 
atraiu a atenção e encantou as crianças e 
adolescentes que participaram do evento re-
alizado simultaneamente na capital, Recife, 
e na cidade de Caruaru, na região Agreste 
do Estado. 

Mais de sete mil crianças visitaram os 
dois eventos que reuniram experimentos, 
ofi cinas, maquetes, exposição de dessaliniza-
dores, peças teatrais e laboratórios de análi-
se da água, entre diversas outras atrações. A 
Semana da Água foi realizada no período de 
23 a 27 de março foi uma comemoração ao 
Dia Mundial da Água (22 de março). 

Para o secretário de Recursos Hídricos e 
presidente da Compesa, João Bosco de Al-
meida, comemorar o Dia Mundial da Água 
com a promoção de ações educativas e de 
conscientização é uma maneira de comple-
mentar a execução das obras realizadas pelo 
governo para permitir o acesso de todos à 
água. “Acredito que tanto o governo, quan-
to cada cidadão precisa dar sua contribui-
ção para melhoria da questão hídrica. Todos 
precisam refl etir sobre a questão da escassez 
de água e formas de combater o desperdí-
cio e preservação dos nossos mananciais”, 
destacou. 

Semana da água em pernambuco atrai estudantes
Mais de sete mil crianças e adolescentes participaram do evento

Para facilitar e incentivar a participação 
de estudantes de escolas públicas, foram 
disponibilizados ônibus gratuitos para as 
primeiras 50 escolas inscritas. Com o grande 
interesse tanto das escolas públicas, quanto 
das escolas particulares em participar, todos 
os horários para visitação foram rapidamen-
te preenchidos. No Recife e em Caruaru, os 
alunos que visitavam o evento eram guiados 
por monitores devidamente capacitados. A 
coordenadora da Semana da Água, a enge-
nheira da SRH/PE, Simone Rosa, explicou 
que este ano a programação aliou ainda 
mais diversão e conhecimento. “Preparamos 
especialmente para o evento experimentos 
para explicar o conceito de vazão e uma 
maquete que ilustra o que é uma bacia hi-
drográfi ca”, ressaltou. 

Com o objetivo de reduzir a utilização 
de copos descartáveis, que geram resíduos 
poluidores dos cursos d’água, a organização 
do evento confeccionou garrafi nhas (sque-
ezes) que foram distribuídas às crianças de 
escolas públicas durante a visitação. “Como 
o local da visitação é aberto e fez sol e ca-
lor, o consumo de água foi grande. Assim, 
resolvemos produzir as garrafi nhas para que 
os alunos se hidratassem durante o passeio 
e também possam adotar a prática de usá-
la no dia-a-dia, diminuindo o uso de copos 
descartáveis”, explicou a coordenadora.

A Compesa levou diversas atrações à 
mostra como a ofi cina de hidrômetros, labo-
ratórios de química e biologia, além de uma 
maquete que mostra o consumo de água em 
uma residência e distribuiu folhetos educa-
tivos com dicas para as crianças. Depois da 
visita, os alunos mostram que aprenderam a 
lição. “ Não pode demorar no banho, nem 
deixar o chuveiro ligado, a gente se molha e 
desliga o chuveiro para se ensaboar”, expli-
cou o estudante Caio Silva do Nascimento, 
de 11 anos, aluno da escola municipal Pro-
fessor Aderbal Galvão, do Vasco da Gama, 
zona norte do Recife. 

Para a aluna da Escola Asa Branca, em 
Lagoa Encantada, bairro do Ibura, Stefany 
Caroline Pereira de Lima, que visitou o lo-
cal, o aprendizado tem que ser aplicado no 
dia-a-dia. “Aprendi a não gastar muita água 
quando vou escovar os dentes. Também não 
vou jogar lixo nos rios”, afi rmou a estudan-
te de 10 anos. Colega de classe de Stefany, 
a estudante Jéssica Vitória da Silva Pessoa 
Rodrigues, resume a importância de uma 
ação destinada à conscientização sobre a 
preservação dos recursos hídricos “A água é 
muito importante, pois sem ela a gente não 
sobrevive”, concluiu.



22 DE MARÇO
DIA MUNDIAL 
DA ÁGUA
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Dia Mundial da Água

O
da

ir
 F

ar
ia

/S
ab

es
p



Maranhão debate proteção e 
preservação das águas doces

A Companhia de Águas e Esgotos 
do Maranhão (Caema) em par-

ceria com Secretarias de Estado re-
alizou, em São Luís, a Semana Esta-
dual de Proteção das Águas Doces, 
com o tema: “Água: Fonte de Vida, 
equidade e sobrevivência do plane-
ta”. Palestras e debates sobre polí-
ticas de recursos hídricos, abasteci-
mento de água, saneamento básico, 
movimentos de mobilização social 
e revitalização das bacias hidrográ-
ficas do Estado e a influência das 
obras de infraestrutura do PAC (Pro-
grama de Aceleração do Crescimen-
to) pautaram o encontro. O evento 
foi realizado na sede da Assembléia 
Legislativa maranhense, em função 
do Dia Mundial da Água.

Neste ano, foram discutidos di-
versos aspectos relacionados com 
o tema “água”, com realização de 
várias atividades em defesa da pre-
servação do meio ambiente e dos re-
cursos hídricos do Estado. Entre os 
temas debatidos, estiveram a Polí-
tica Nacional dos Recursos Hídricos 

e a Política Nacional de Despoluição 
de Bacias Hidrográficas.

 Já ocorreram duas edições da Se-
mana Estadual de Proteção e Preser-
vação das Águas Doces no Maranhão. 
Uma, em 2007, e, outra, em 2008. A 
participação de entidades públicas, 
privadas e não-governamentais tem 
aumentado anualmente, demons-
trando o interesse da sociedade ma-
ranhense pelo tema. O número de 

parceiros saltou de quatro, na pri-
meira edição, para 72, nessa última. 
Com o crescimento do evento, as en-
tidades participantes já pensam em 
transformar a Semana em um fórum 
permanente de discussão e aponta-
mentos que tratem da gestão sus-
tentável, efetiva e equitativa do uso e 
da preservação dos recursos hídricos 
e do meio ambiente do Estado. • (As-
sessoria de Imprensa/Caema)

José Augusto Telles (c) discursa em reunião da comissão organizadora

Por todos os cantos do País, as Companhias Estaduais de Saneamento realizaram ações alusivas 
ao Dia Mundial da Água, celebrado em 22 de março. A data foi criada pela Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em fevereiro de 1993. A proposta é que, especialmente, nesse 
dia, os governos promovam a conscientização, através de publicações, difusão de documentários e a 
organização de conferências, mesas redondas, seminários e exposições relacionadas à conservação 
e ao desenvolvimento dos recursos hídricos. Neste ano, o tema do Dia Mundial da Água, eleito pela 
ANA, é “Águas Transfronteiriças”.

E justamente por se tratar de uma data que celebra a matéria-prima das companhias estaduais 
de saneamento – a água – é que as ações realizadas merecem destaque, ainda mais por serem 
atividades que visam combater números intrigantes, como os divulgados, recentemente, pela própria 
ONU. Por exemplo: a cada 20 segundos, morre uma criança devido a condições inadequadas de 
saneamento, ou ainda: estima-se que, em seis anos, o número de pessoas sem acesso à água potável 
chegue a 3 bilhões.
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sentou a “Medição Individualizada”, 
explicando o que deve ser feito para 
que esse sistema seja implantado 
em condomínios. 

Além da participação no Fórum, a 
companhia programou diversas ati-
vidades junto às comunidades onde 
atua, entre elas a exposição “Direitos 
Universais da Água”, em cartaz no 
Minas Shopping, também na Capital. 
A abertura da temporada 2009 do 
Projeto Concerto no Parque, no dia 
22, foi feita em homenagem ao Dia 
Mundial da Água, com a apresenta-
ção da Orquestra Sinfônica de Minas 
Gerais. O evento, promovido com o 
apoio da Copasa, é realizado na capi-
tal mineira, mensalmente, no Parque 
Municipal Américo Renné Giannetti.

Copasa celebra 
data em grande 
estilo

Buscando sempre manter sua po-
lítica de incentivo à preservação 

do meio ambiente e dos recursos hí-
dricos, a Copasa realizou atividades 
para marcar as comemorações do 
Dia Mundial da Água. Um dos pontos 
altos da programação foi a partici-
pação no 8º Fórum das Águas, um 
dos mais importantes eventos so-
bre a gestão dos recursos hídricos 
do País, realizado no período de 23 
a 27 de março, em Belo Horizonte. 
Durante o evento, a Copasa apre-

 Outra iniciativa da companhia, 
foi a exibição de desenhos animados 
em escolas estaduais, municipais e 
particulares do Estado, com debate 
sobre as questões ambientais. 

 O público escolar pôde con-
tar, ainda, com visitas monitoradas 
ao Centro de Educação Ambiental 
(CEAM) do Barreiro. Os estudantes 
participaram de palestras educa-
tivas e de brincadeiras sobre meio 
ambiente, e percorreram a “Trilha 
Interativa” – um caminho educativo 
em meio à mata, adaptado para por-
tadores de necessidades especiais. 
Com isso, eles puderam ter contato 
direto com o ecossistema.

 O Centro de Educação Ambiental 
(CEAM) do Barreiro foi criado pela 
Copasa para a implementação de 
ações de educação ambiental, com 
o objetivo de transformar a comu-
nidade numa aliada na preservação 
das áreas de proteção. No CEAM, foi 
instalado o Projeto Sala Verde, do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
cujo objetivo é democratizar o acesso 
às informações sobre o tema. A Sala 
Verde é uma extensão do projeto de 
educação ambiental da Copasa que 
já existia no local, voltado a alunos 
do ensino fundamental das redes 
municipal, estadual e particular. • 
(Divisão de Imprensa/Copasa)
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Espetáculos 
marcam 
a data no 
Tocantins

A data é come-
morada mundial-

mente, isto é fato, mas, 
em Palmas, tem um gostinho 
especial que foge à regra. É o 
prazer, o envolvimento dos gestores 
e da equipe organizadora que a cada 
ano buscam inovar, chamando a 
atenção, envolvendo todos, com um 
apelo à reflexão. Então, com o tema 
“Para que haja vida, preservar é pre-
ciso”, a Companhia de Saneamento 
do Tocantins – Saneatins, em par-
ceria com os órgãos ambientais, en-
trou em ação, desta vez para levar o 
público estudantil, das redes pública 
e privada de Palmas e a sociedade 
de forma geral para assistirem vá-
rias peças: O Bicho Homem, Viven-

do e Aprendendo, Debate Ecológico, 
Carta Escrita em 2070 e Conserva-
ção Começa em Casa, que foram 
apresentadas pelo grupo de Teatro 
da Saneatins, em parceria com o 
projeto Arte Fato (projeto da Asso-
ciação Jesus de Nazaré). A intenção 
foi disseminar a conscientização e a 
preocupação com a vida, num enten-
dimento de que, para garantir vida 
no planeta, só há um jeito: respeito.  
Cerca de três mil estudantes partici-
param. • (Assessoria de Imprensa/
Saneatins)

Cesan comemora a 
data em Vila Velha

O Dia Mundial da Água foi come-
morado pela Cesan no dia 19 

de março, com atividades voltadas 
para mais de mil alunos das redes 
de ensino pública e privada de Vila 
Velha. Com o tema “Águas Limpas: 
fonte de vida”, as atividades de edu-
cação ambiental foram realizadas 
em parceria com escolas e os traba-
lhos desenvolvidos por alunos e pro-
fessores apresentados em estandes 
e em uma tenda de circo, armada 
em Vila Velha. O evento contou com 
apresentação de teatro interativo de 
bonecos, além de dança e músicas. 
Um caminhão, adaptado para ser 
uma unidade móvel de educação am-
biental, mostrou aos visitantes o fun-
cionamento dos sistemas de trata-
mento de água e esgoto com painéis 
animados e maquetes educativas. 
Houve também um mini-laboratório 
e a apresentação do Programa Águas 
Limpas, que está ampliando os ser-
viços de água e esgoto com o maior 
investimento em saneamento da his-
tória do Espírito Santo, no valor de R$ 
1 bilhão. Em parceria com a Prefei-
tura Municipal de Vila Velha, foram 
realizadas atividades nas escolas. Os 
alunos mostraram trabalhos sobre o 
valor da água para a saúde. • (Coor-
denadoria de Comunicação Empre-
sarial/Cesan)

Curiosidades sobre a água tocantinense

1 O menor rio do mundo, segundo o Livro dos Records, fica 
no Tocantins: é o rio Azuis, cuja nascente localiza-se na foz 
do rio Palma. Ele percorre uma distância de 300 metros e 
se encontra com o rio Sobrado, onde desemboca, entre os 
municípios de Taguatinga e Aurora do Tocantins;

2 A bacia do Tocantins/Araguaia representa 15,6% de toda a 
disponibilidade hídrica do Brasil; Essa bacia possui um dos 
menores índices de evaporação do País: 1.169 milímetros 
por ano;

3  Os cultivos irrigados no Tocantins consomem 341,8 mil me-
tros cúbicos de água por ano, sendo que o aproveitamento 
desse líquido é o quarto melhor da região Norte do Brasil, 
apresentando uma eficiência de 55,1%. •
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Caern inicia obra 
do Sistema Adutor 
Alto Oeste

O Dia Mundial da Água teve gran-
de significado para o Rio Gran-

de do Norte, pois marcou o início 
da  implantação do Sistema Adutor 
Alto Oeste, cuja ordem de serviço foi 
assinada pela governadora Vilma de 
Faria, no dia 20 de março. A obra, 
que terá um investimento de R$ 
122 milhões, oriundos do PAC/Go-
verno do Estado, vai  beneficiar 207 
mil pessoas, em 26 cidades e 65 co-
munidades rurais na região do Alto 
Oeste Potiguar.

O sistema terá captação na bar-
ragem Santa Cruz, já existente, em 
Apodi,  com  vazão de 972 m3 de 
água/h  e  uma adutora com 291 km 
de extensão. Serão contempladas 
as cidades de  Martins, Itaú, Lucré-
cia, Rodolfo Fernandes, Viçosa, São 
Francisco do Oeste, Umarizal, Tabo-
leiro Grande, Frutuoso Gomes, Ser-
rinha dos Pintos, Antônio Martins, 
Olho d’água dos Borges, Riacho da 
Cruz, João Dias, Pau dos Ferros, Ra-
fael Fernandes, Luís Gomes, Pilões, 
Alexandria, Major Sales, José da Pe-
nha, Riacho de Santana, Marcelino 
Vieira, Paraná, Tenente Ananias e 
Água Nova, além de 65 comunidades 
rurais da região, atualmente abaste-
cidas de forma precária por peque-
nos açudes e poços. • (Assessoria de 
Comunicação/Caern)

Caesb assina acordo com centro de 
pesquisa ambiental da Alemanha

da em 2007, no Itamaraty, dentro do 
escopo de trabalho previsto no Acor-
do-Quadro sobre Pesquisa Científica 
e Desenvolvimento Tecnológico, fir-
mado pelos governos da República 
Federal Alemã e da República Fede-
rativa do Brasil.

O projeto será desenvolvido ao 
longo de três anos. A primeira fase 
consiste em realizar diagnóstico e 
montar um banco de dados georefe-
renciado com todas as informações 
existentes. Na segunda, será monta-
do o Sistema de Sensoriamento Re-
moto para medir os parâmetros de 
quantidade e qualidade da água nas 
bacias do Descoberto, do Paranoá e 
do São Bartolomeu. Também serão 
desenvolvidos modelos de compor-
tamento de quantidade e qualidade 
da água. Ainda na segunda fase, será 
realizada a proposição do modelo de 
gestão e de soluções tecnológicas 
para mitigação dos problemas que 
vierem a ser detectados pelo estudo.

Os recursos para o projeto são 
oriundos em parte do governo ale-
mão, por meio do Ministério Fede-
ral de Educação e Pesquisa (BMBF) 
e do centro Helmholtz de Pesquisas 
Ambientais (UFZ) e também de uma 
contrapartida local, que será busca-
da junto a instituições de pesquisa e 
entre outros. A importância do Mo-
delo Integrado de Gestão de Recur-
sos Hídricos no DF reside também 
na questão do aquecimento global e 
os seus impactos na disponibilidade 
hídrica para 30 a 40 anos. • (Asses-
soria de Imprensa/Caesb)
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A Caesb e o Centro Helmholtz de 
Pesquisa Ambiental – UFZ, da 

República Federal da Alemanha as-
sinaram, em março, um Acordo de 
Cooperação Técnica para o Desen-
volvimento de Modelo de Gestão In-
tegrada dos Recursos Hídricos para 
o Distrito Federal – ÁGUA-DF. A as-
sinatura do Acordo de Cooperação 
Técnica fez parte das ações da Ca-
esb que comemoraram o Dia Mun-
dial da Água.

O ÁGUA-DF tem como objetivo 
garantir água de boa qualidade e 
quantidade suficiente para atender 
o crescimento populacional do DF e 
tem a participação, pelo lado brasi-
leiro, além da Caesb, da Universida-
de de Brasília, do Instituto Nacional 
de Meteorologia e da Novacap. Pelo 
lado alemão, estão envolvidas as 
universidades de Dresden e Karls-
ruhe, bem como o Centro Helmholtz 
de Pesquisas Ambiental.

O desenvolvimento do modelo de 
gestão se baseia em um detalhado 
estudo das condições dos recursos 
hídricos do DF e da determinação 
das inter-relações e efeitos que a 
atividade humana em seu território 
causa sobre a qualidade e quan-
tidade de água na região, além de 
avaliar os cenários futuros de ocu-
pação do solo no DF, determinando 
os efeitos sobre os recursos hídricos 
da região.

O projeto do ÁGUA-DF foi con-
cebido na 26ª Reunião da Comissão 
Mista Brasil-Alemanha de Coopera-
ção Científica e Tecnológica, realiza-



Em tempo

Fluviômetro: 
aparelho responsável 
pela medição da 
vazão de córregos, 
rios e lagos.

Pluviômetro: 
instrumento capaz de 
medir a quantidade 
de chuva durante um 
período do ano.

Caer faz 40 anos com programação especial
interpretado pelo coral Canarinhos 
da Amazônia. A so lenidade foi fina-
lizada com uma visita às novas ins-
talações e a apresentação da nova 
sinalização interna. No dia seguinte, 
a Caer foi a anfitriã da reunião entre 
os presidentes de todas as compa-
nhias de saneamento do país, a pri-
meira a ser realizada na região nor-
te. Na ocasião aconteceu a eleição 
do novo presidente da Aesbe (veja a 
notícia completa no site www.aesbe.
org.br). 

A reunião foi finalizada com a 
apresentação do projeto do novo sis-
tema de abastecimento de água de 
Boa Vista que já está em implanta-
ção, pelo consultor do Ministério das 
Cidades, o engenheiro Neri Chilanti 
e uma palestra mostrando os avan-
ços da Caer em termos de gestão 
administrativa, com o consultor da 
empresa, o engenheiro Alexandre 
Henklein. • (Assessoria de Impren-
sa/Caer)

Mutirão realizado para a limpeza do rio 
Boa Vista
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Como parte das comemorações 
alusivas ao seu aniversário de 

40 anos, a Companhia de Água e 
Esgoto de Roraima (Caer) preparou 
uma programação intensa que teve 
início com o lançamento oficial do 
selo comemorativo e do Gotito, per-
sonagem criado especialmente para 
o público infantil. Ele estará em gibis 
educativos cartazes e em palestras 
nas escolas, sempre passando a 
mensagem de preservação ao meio 
ambiente e uso racional da água.

A programação conta também, 
com a intensificação de palestras 
e visitas de estudantes às estações 
de tratamento de água e esgoto. No 
dia 4, dia oficial do aniversário, es-
tudantes do curso superior de Tec-
nologia em Saneamento Ambiental 
do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Roraima 
foram recebidos pelo presidente, 
Evandro Moreira, dando início às 
festividades. 

No dia 22, Dia Mundial da Água, a 
Companhia realizou atendimento ao 
público fora de suas lojas. Foi mon-
tada uma tenda na principal praça da 
cidade e vários serviços oferecidos, 
além de explanações sobre a for-
ma de tratamento de água utilizada 
pela Caer, por meio de uma maque-
te da estação de tratamento de água 
(ETA). 

Na tenda, também houve uma 
exposição de fotografias da fauna e 
flora local; vídeos que promovem os 
rios e igarapés da região foram exi-
bidos, e folders e informativos de co-
memoração dos 40 anos da Caer e de 
preservação ambiental, distribuídos. 
O local escolhido para o evento não 
poderia ser mais providencial, a Pra-
ça das Águas, no centro da cidade.

Para o dia 26 de março, a Com-
panhia programou a inauguração da 
reforma da sede da empresa, com 
uma solenidade para apresentar 
a bandeira e o hino oficial da Caer, 

Caerd vai monitorar o rio 
Boa Vista

Aproveitando o Dia Mundial da Água, a diretoria 
da Caerd (Companhia de Águas e Esgotos de 

Rondônia) dá start no processo de instalação de 
um fluviômetro e de três pluviômetros no rio Boa 
Vista, na cidade de Ouro Preto D’Oeste. Esses equi-
pamentos irão possibilitar a obtenção de dados que 
serão utilizados no monitoramento do rio, um dos 
mais importantes do estado. 

A ação faz parte do projeto de recuperação da 
mata ciliar do rio Boa Vista, cuja execução conta 
com a parceria da Card, órgãos públicos ligados 
ao meio ambiente e, especialmente, a população 
ribeirinha, há cerca de dois anos. • (Com informa-
ções da Assessoria de Imprensa da Caerd)

Dia Mundial da Água



Estima-se que 80 países — onde 
vivem 40% da população mundial 
— enfrentam problemas críticos 

de falta d’água. Soma-se a isso profunda 
desigualdade em sua distribuição. Es-
tudos publicados por Jean Margat reve-
lam que menos de 10 países, “gigantes” 
mundiais de recursos em águas interio-
res, possuem cerca de 60% do total das 
águas doces no mundo. O Brasil encabe-
ça a lista desses dez países, com 5.670 
km3 de água doce por ano.

Distribuição geográfica desigual, 
poluição, exploração excessiva: a água 
tornou-se, neste começo de século, um 
recurso raro e cobiçado. Encontramos 
conflitos originados pelo uso e apropria-
ção de águas superficiais e subterrâneas 
em quase todas as regiões do mundo.

Em todos os continentes, várias ba-
cias contêm rios fronteiriços e trans-
fronteiriços entre dois ou mais Esta-
dos, o que aumenta a potencialidade de 
conflitos. De acordo com a ONU, há 163 
bacias hidrográficas internacionais (ou 
seja, aquelas que possuem corpos hí-
dricos fronteiriços ou transfronteiriços 
entre dois ou mais Estados), ocupando 
área correspondente a 47% da superfície 
terrestre (excluída a Antarctica). Por ou-
tro lado, 44 países possuem, pelo menos, 
80% de seu território no interior de uma 
dessas bacias. Destes, 20 encontram-se 
na África, 7 na Ásia, 13 na Europa e 4 na 
América Latina.

A água torna-se, assim, desafio 
primordial, objeto de novos conflitos. 
Compreende-se, pois, a suspeição dos 
Estados com relação a toda intervenção 
que possa vir a questionar sua soberania 
sobre águas situadas no interior de seu 
território.

Encontramos conflitos, potenciais ou 
reais, em todas as regiões do mundo. Na 
África, com relação às águas do rio Se-
negal ou do Nilo; no Oriente Médio, onde 
a questão do controle das reservas de 

água doce permanece atual e fonte de 
fortes tensões entre Israel, Líbano, Sí-
ria e Jordânia, ou ainda os contenciosos 
referentes à exploração dos rios Tigre e 
Eufrates envolvendo a Turquia, a Síria e 
o Iraque. Na América do Norte, existem 
disputas entre os Estados Unidos e o Mé-
xico, com relação às águas subterrâneas 
transfronteiriças, problema agravado 
pelo consumo e demanda em constan-
te ascensão. Na América do Sul, pode-
mos citar o conflito que custou a vida a 
cerca de 50 pessoas envolvendo Peru e 
Equador, no início de 1995, referente à 
propriedade das fontes do rio Cenepa e 
à alteração do traçado da fronteira de 
uma área supostamente rica em recur-
sos minerais, ou o recente caso entre a 
Argentina e o Uruguai sobre as fábricas 
de papel e celulose às margens do rio 
Uruguai.

O Brasil possui quase 13% do total 
das águas doces superficiais do planeta, 
o que gera uma sensação de abundância, 
fato que retardou a conscientização na-
cional sobre a escassez do recurso e de-
senvolveu, historicamente, uma cultura 
de uso abusivo de águas de rios e lagos. 
A maioria dos recursos hídricos do País 
(73%) concentra-se na bacia hidrográfi-
ca Amazônica, onde habitam apenas 4% 
da população brasileira, enquanto 8% 
dos recursos hídricos respondem pelo 
abastecimento da região Sudeste, que 
concentra 47% de toda a população. Por 
sua vez, a região Nordeste, onde vivem 
20% da população, detém apenas 2% das 
águas do País. 

Duas grandes bacias hidrográficas 
com rios fronteiriços e transfronteiriços 
se estendem pelo território brasileiro: as 
bacias do Amazonas e do Prata. Somam-
se a estas outras, de menor porte – Oia-
poque e Lagoa Mirim –, e sub-bacias in-
tegrantes da bacia do rio da Prata – as 
dos rios Paraguai, Paraná, Uruguai, Apa 
e Quaraí, conforme ilustrado na figura.

Jorge Thierry Calasans
thierry@ana.gov.br

Advogado, doutor em 

Direito pela Universidade 

de Paris 1 Panthéon/
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em Recursos Hídricos 

e Assessor da Diretoria 

da Agência Nacional de 

Águas (ANA). Professor 

de Direito das Águas do 

Centro de Desenvolvimento 

Sustentável da UnB. 

Dia Mundial da Água coloca 
em foco o desafio das águas 
transfronteiriças
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 De acordo com levantamento efe-
tuado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), o Brasil possui 83 rios fronteiri-
ços e transfronteiriços, estando em posi-
ção a montante (rio acima) com relação 
aos rios da Bacia do Prata e a jusante 
(rio abaixo) com relação aos da bacia do 
Amazonas. Na América do Sul, foram 
identificadas 38 bacias hidrográficas in-
ternacionais.

A América do Sul foi uma das regi-
ões pioneiras na previsão de cooperação 
para a gestão de suas bacias hidrográ-
ficas. Vale lembrar que a totalidade do 
território do Paraguai está contida den-
tro de uma bacia internacional — a do 
Prata —, esta porcentagem passando a 
97% com relação ao Uruguai, a 93% para 
a Bolívia e a 80% para a Venezuela.

O Tratado da Bacia do Rio da Prata, 
firmado entre Argentina, Bolívia, Brasil, 
Paraguai e Uruguai, data de 23 de abril 
de 1969. Ele prevê uma cooperação entre 
as Partes que vai muito além dos recur-
sos hídricos: abrange todo o meio am-
biente socioeconômico e natural da ba-
cia. Reflete um consenso: o fato de que a 
valorização da bacia é uma necessidade 
vantajosa para todas as Partes, e serviu 
de referência para a elaboração do Tra-
tado de Cooperação Amazônica (TCA), 
que nasceu de uma iniciativa brasileira, 
inspirada na necessidade de institucio-

nalizar e orientar o processo de coopera-
ção regional.

O TCA, firmado entre Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suri-
name e Venezuela, em 3 de julho de 1978, 
é um amplo acordo regido por 5 princí-
pios gerais: a competência exclusiva dos 
países da região no desenvolvimento e 
proteção da Amazônia; a soberania na-
cional na utilização e conservação de re-
cursos naturais; a cooperação regional 
como meio de facilitar a realização dos 
dois objetivos anteriores; o equilíbrio e a 
harmonia entre a proteção ecológica e o 
desenvolvimento econômico; e a absolu-
ta igualdade entre as partes. 

Em 1995, a quinta reunião de Minis-
tros das Relações Exteriores, realizada 
em Lima, decidiu fortalecer institucional-
mente o Tratado, dotando-o de uma Se-
cretaria Permanente e de personalidade 
jurídica internacional, transformada, 
em 1998, em organismo internacional, a 
Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica, sediada em Brasília.

O caso do rio Quaraí, contíguo entre 
o Brasil (RS) e o Uruguai, é um exemplo 
da tradição do Brasil em sempre bus-
car canais diplomáticos e a cooperação 
bilateral - como ocorreu com relação 
às tensões com a Argentina no tocante 
à construção da usina hidrelétrica bi-
nacional de Itaipu - e regional para so-

lucionar problemas referentes à gestão 
dos recursos hídricos transfronteiriços, 
evitando, assim, a eclosão do conflito e 
o recurso a tribunais judiciais ou instân-
cias arbitrais.

Em 2000, o Brasil recebeu uma re-
clamação do Uruguai por conta da con-
taminação das águas causada, princi-
palmente, por lançamento de efluentes 
domésticos in natura, que atingiam, 
dentre outros, captações para abasteci-
mento público e um balneário situado na 
margem uruguaia do rio. A cidade brasi-
leira de Quaraí, localizada na região de 
fronteira com o Uruguai, lança o seu es-
goto sanitário, sem tratamento, na  San-
ga da Divisa, que deságua no rio Quaraí, 
provocando, na época de estiagem, pelo 
refluxo de suas águas, a contaminação 
das áreas de balneário e de captação 
para abastecimento urbano da cidade 
de Artigas, no Uruguai. Tal reclamação, 
encaminhada ao Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos – órgão máximo da 
estrutura do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos – origi-
nou a criação de uma Câmara Técnica de 
Gestão de Recursos Hídricos Transfron-
teiriços. O assunto, por dois anos pauta 
das reuniões, envolveu articulações entre 
órgãos do Governo Federal – como o Mi-
nistério das Relações Exteriores, a ANA 
e o IBAMA –, do governo do Rio Grande 
do Sul – dentre os quais a Companhia 
Riograndense de Saneamento (Corsan) – 
e atores locais, incluindo representantes 
da Seção Brasileira da Comissão Mista 
Brasileiro-Uruguaia para o Desenvolvi-
mento da Bacia do Rio Quaraí.

Os diálogos e negociações entre os di-
versos atores culminaram com a edição 
da Moção nº 9, de 14 de março de 2002, 
recomendando, dentre outras, a adoção 
das providências necessárias junto aos 
órgãos pertinentes do Rio Grande do Sul, 
no sentido de evitar a continuidade da si-
tuação existente.

A situação foi contornada com a cons-
trução de um coletor de esgoto que pas-
sou a despejar os efluentes mais abaixo 
no rio, a jusante do balneário e ponto de 
captação, evitando a contaminação das 
águas naqueles locais. Desde então, o 
Brasil não recebeu mais nenhuma recla-
mação do país vizinho a esse respeito. •Fonte: ANA
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Discussão dos serviços de saneamento volta à 
pauta dos países da América Latina e Caribe
Em março de 2010, os países da América Latina, além do Caribe, se reunirão para partilhar 

as melhores iniciativas sustentáveis na prestação dos serviços de água e de esgoto na região. 

A iniciativa fará parte das atividades da II Conferência Latino-americana de Saneamento – Latinosan. 

A segunda edição do evento será 
realizada no Brasil, na cidade de 

Foz do Iguaçu (PR), conforme anún-
cio feito pelo Ministério das Cidades 
e Banco Mundial no final de feverei-
ro deste ano.

A primeira Latinosan aconteceu 
em Cali, Colômbia, em 2007. Na oca-
sião, 36 países se comprometeram 
em cumprir as metas de saneamen-
to previstas nos Objetivos de Desen-
volvimento do Milênio e para o Ano 
Internacional do Saneamento, cele-
brado ano passado.

Os participantes firmaram ainda 
o compromisso de ampliar a cober-
tura de esgotamento sanitário a fim 
de promover o aumento da qualida-
de de vida das populações america-
nas. Esses compromissos ficaram 
conhecidos como “Declaracíon de 
Cali”, documento resultante da con-
ferência.

Passados três anos, os países da 
América Latina e o Caribe voltam a 
se reunir para avaliar o cumprimen-
to dos compromissos assumidos, 

promover as melhores ações desen-
volvidas para a evolução dos serviços 
de saneamento e para atualizar as 
ações necessárias à universalização 
do acesso à água e ao esgotamento 
sanitário como forma de combate à 
pobreza.    

Para o presidente da Aesbe, Stê-
nio Sales Jacob, a realização da se-
gunda edição chega num momento 
oportuno, uma vez que a situação na 
região ainda concentra grandes de-
safios. “Mais de 120 milhões de lati-
noamericanos carecem de acesso a 
sistemas de saneamento e menos de 
15% das águas residuais são trata-
das. O Latinosan vai possibilitar aos 
países posicionar em suas agendas 
políticas o saneamento como estra-
tégia para combater a pobreza”, afir-
mou.

 A II Conferência Latino-america-
na de Saneamento – Latinosan está 
sendo promovida pelo Ministério das 
Cidades, Secretaria Nacional de Sa-
neamento Ambiental (SNSA) e orga-
nizada pela Associação das Empre-

sas de Saneamento Básico Estaduais 
(Aesbe) e Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental 
(ABES). 

Fórum Mundial da Água

Representantes da Aesbe e da 
Abes estiveram presentes no 5º Fó-
rum Mundial da Água, acontecido 
em Istambul, na Turquia, em março 
deste ano para acompanhar os de-
bates e promover a II Conferência 
Latino-americana de Saneamento 
– Latinosan. A divulgação do evento 
foi feita a partir da distribuição de 
panfletos realizada pelo estande do 
governo brasileiro. 

O material de divulgação do even-
to foi distribuído nos idiomas Inglês e 
Espanhol e se apresenta como uma 
primeira chamada para as atividades 
da conferência. 

Informações sobre o evento em 
idioma Português podem ser obtidas 
pelo e-mail latinosan2010@cidades.
gov.br. • (Luciana Melo/Aesbe)
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Casal ganha nova 
estrutura de gestão

A Companhia de Saneamento de 
Alagoas (Casal) ganhou nova es-

trutura de gestão. A diretoria, que 
era formada por seis titulares, passa 
a ter apenas três: presidente e dois 
vice-presidentes. 

A mudança, empreendida pelo 
governador Teotônio Vilela, foi apro-
vada pelo Conselho de Administração 
da empresa que, em reunião reali-
zada em 30 de janeiro, empossou os 
novos gestores. O engenheiro Jessé 
Motta permanece na presidência. Já 
o também engenheiro Álvaro Mene-
zes, que ocupava a Diretoria Comer-
cial, assumiu a Vice-presidência de 
Gestão Operacional, enquanto que o 
engenheiro José Raimundo Avelar, 
que traz sua experiência da Bahia, 
ficou com a Vice-presidência de Ges-
tão Corporativa, cuidando das áreas 
Administrativa e Financeira. 

“A mudança tem por objetivo dar 
agilidade às definições e obter res-
postas mais rápidas para os proble-
mas do dia-a-dia”, afirmou o presi-
dente Jessé Motta, acrescentando 
que os gestores ficarão mais livres 
para tomar decisões e dedicar-se 
aos projetos de maior amplitude. 
Esses esclarecimentos foram feitos 
ao corpo gerencial, durante reunião 
para comunicar as alterações na es-
trutura de gestão. 

O próximo passo, segundo Motta, 
é reunir o grupo que trabalhou, nos 
últimos dois anos, na reestruturação 
da empresa para apresentar a pro-
posta que, depois de formatada, será 
levada ao conhecimento de todos os 
colaboradores.  • (Assessoria de Im-
prensa/Casal)

Parceria resulta na implantação da 
Universidade do Saneamento

à população. A Unisan vai promover 
ações de educação socioambiental; 
atuar na formação e qualificação de 
profissionais para o setor do sane-
amento, incluindo terceirizados; e 
desenvolver pesquisa e desenvolvi-
mento vinculados ao treinamento e 
capacitação de seus empregados.

“A Unisan será um espaço de 
construção do conhecimento na área 
do saneamento básico, promovendo 
o intercâmbio com instituições de 
ensino, para a formação profissio-
nal, a pesquisa e a extensão. O obje-
tivo será disseminar o conhecimento 
acumulado ao longo dos 45 anos de 
existência da Sanepar, desde o pro-
cesso de tratamento da água até a 
geração de energia elétrica, a partir 
das estações de tratamento de esgo-
to”, detalha Arlete.

Segundo Stênio Jacob, o projeto 
consolida o Paraná como referência 
em saneamento básico. “Isso com 
base no trabalho da Sanepar, que 
está sendo apontada, pelo Conselho 
Curador do FGTS, como a melhor 
empresa do setor no país”, concluiu 
o presidente. • (Assessoria de Im-
prensa/Sanepar)

A Sanepar firmou contrato com a 
Caixa Econômica Federal para a 

implantação da Universidade do Sa-
neamento - Unisan, que vai funcio-
nar na ETA do Tarumã, inaugurada 
em 1945 e que faz parte do patrimô-
nio histórico do saneamento do Pa-
raná. O contrato foi assinado no dia 
26 de fevereiro, pelo presidente da 
Sanepar, Stênio Sales Jacob, e pelo 
superintendente regional da Caixa, 
Jorge Kalache Filho. Os recursos 
são de R$ 2,8 milhões.

O projeto compreende a reforma 
de 1.904 m2, além da construção de 
883 metros quadrados e do apro-
veitamento de 483 m2 de canais de 
água. O espaço contará com seis sa-
las de treinamento, uma sala de ex-
posição e auditório para 180 pessoas. 
“Com o projeto da Unisan, a Sanepar 
usa o patrimônio como instrumento 
de educação socioambiental, voltado 
tanto para seu corpo de emprega-
dos como para a comunidade”, ex-
plica a diretora de Meio Ambiente e 
Ação Social da Sanepar, Maria Arlete 
Rosa. A nova instituição está sendo 
criada dentro do conceito de univer-
sidade corporativa, embora aberta 
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Sanepar é a primeira a solicitar recursos ao 
PAC com base no novo modelo

meio ambiente. Segundo Maria Arle-
te Rosa, diretora de Meio Ambiente 
e Ação Social da Sanepar, esta nova 
visão vai além dos aspectos econô-
micos e políticos relacionados ao 
saneamento básico, pois é norteada 
por questões ambientais e pelo perfil 
de saúde da população. “O foco está 
no desenvolvimento sustentável, já 
que a atuação é sistêmica sobre as 
atividades do setor de saneamento, 
à medida que elas impactam a qua-
lidade e a quantidade dos recursos 
hídricos”, salienta.  

 A proposta técnica da Sanepar 
também é inovadora no sentido de 
apontar um caminho para que as 
empresas de saneamento de todo 
país atuem mais em consonância 
com as Leis de Recursos Hídricos 
(9.433/ 97) e Saneamento (11.445/07). 
Isto porque o modelo permite efeti-
var a gestão compartilhada dos re-
cursos hídricos e, ao mesmo tempo, 
possibilita que exigências relativas 
a classes de usos preponderantes, 
outorgas de direito de uso, uso ra-

cional e preservação dos recursos 
hídricos, cumprimento das metas 
progressivas, entre outros quesitos 
legais, sejam atendidas. Outro as-
pecto importante é o avanço promo-
vido na gestão do saneamento: sem-
pre se atuou de forma local, setorial 
e reativa (resposta a crises) e, ago-
ra, parte-se para ações focadas no 
ecossistema, integradas e pró-ativas 
(posicionamento preditivo). 

Modelo

O modelo foi elaborado tendo 
como referência as 12 unidades hi-
drográficas do Paraná, seguindo a 
divisão adotada para o Estado con-
forme a Resolução 49/06 do Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos. E 
o ponto de partida do método desen-
volvido pela Sanepar foi a caracteri-
zação de cada município pertencente 
à unidade hidrográfica selecionada, 
levando-se em conta dados fisiográ-
ficos, índices de saneamento urbano 
e de saúde, IDH dos municípios e a 
inserção nos programas governa-
mentais. 

Assim, foi realizado um estudo de 
caso em duas unidades hidrográficas 
denominadas de Alto Ivaí e Baixo Ivaí/
Paraná 1, englobando 89 municípios. 
Segundo a Sanepar, foi preciso rela-
cionar alguns critérios para distribuir 
os municípios por bacias e unidades 
hidrográficas à medida que suas divi-
sas geopolíticas não coincidem com 
às das bacias. 

 Então, nos casos de municípios 
pertencentes a mais de uma bacia, 
a divisão ocorreu a partir dos se-
guintes parâmetros: 1) em cidades 

A Companhia de Saneamento do 
Paraná (Sanepar) acaba de sub-

meter uma proposta técnica ao Mi-
nistério das Cidades para a captação 
de recursos do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), soli-
citando R$ 667 milhões para obras 
de saneamento em 120 municípios 
do estado. Até aí nada mais do que 
habitual para uma empresa do setor 
se não fosse uma inovação introdu-
zida pelos paranaenses: a proposta 
é a primeira do Brasil a ser sistema-
tizada pelo conceito de bacia hidro-
gráfica. 

O método, denominado de Ges-
tão Integrada do Saneamento por 
Bacias Hidrográficas, extrapola os 
limites geopolíticos dos municípios 
e passa a levar em conta toda a ex-
tensão geográfica abrangida por um 
curso d’água, a fim de determinar 
quais e onde as obras para captação 
e tratamento de água e para coleta e 
tratamento de esgoto podem gerar a 
maior gama de benefícios ao próprio 
empreendimento, à sociedade e ao 
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com Sistema de Esgotamento Sani-
tário (SES), considerou-se a locali-
zação dos pontos de lançamento do 
efluente tratado; 2) em locais sem 
o SES, considerou-se em qual bacia 
está localizada a maior parcela da 
área urbana; e 3) em territórios com 
obras de esgotamento sanitário em 
execução e obras a serem pleitea-
das, considerou-se o ponto de lança-
mento da Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE) correspondente à obra.

Não foi adotado um critério espe-
cífico para água, que considerasse, 
por exemplo, a situação do manan-
cial de abastecimento para inclusão, 
ou não, de um município em situ-
ação dúbia, em uma determinada 
bacia, para evitar situações em que 
determinado município constasse 
em uma unidade hidrográfica pelo 
critério de esgoto e em outra pelo 
critério de água. Para priorização 
do investimento em cada um deles, 
foram considerados critérios gerais 
(contrato de concessão assinado 
com o município, existência prévia 
de outorga, atendimento aos com-
promissos com Ministério Público, 
indicador de desenvolvimento social, 
entre outros), dois específicos para 
sistemas de esgotamento sanitário 
(relação entre o montante financei-
ro investido e o ganho ambiental, e  
obras de esgotamento sanitário em 
mananciais de abastecimento de 
água da Sanepar) e um específico 
para sistemas de abastecimento de 
água (demanda reprimida de água 
tratada, tanto em termos de quanti-
dade quanto de qualidade).

 Por último, o método prevê a apli-
cação de indicadores de desempe-
nho, que têm a função de sinalizar se 
os investimentos realizados atingirão 
as metas pré-estabelecidas. Entre 
os parâmetros passíveis de avalia-
ção, estão a satisfação da população 

atendida com o empreendimento de 
saneamento, o refluxo da rede de 
esgoto (indicador operacional), os in-
dicadores de saúde relacionados ao 
saneamento (enfermidades de vei-
culação hídrica), os indicadores de 
qualidade da água (concentração de 
DBO, OD e de nutrientes), os bioindi-
cadores (fauna e flora) e a quantida-
de de lodo produzida pela ETE como 
resultado do tratamento de esgoto.

Necessidade

A mudança de foco proposta pela 
Sanepar surge num momento que se 
torna necessária a organização do 
setor segundo a divisão do Estado 
por bacias hidrográficas. Isto porque 
as empresas de saneamento estão, 
hoje, obrigadas a atender legislações 
ambientais cada vez mais restritivas, 
criadas após a implantação da Políti-
ca Nacional de Recursos Hídricos. 

Além disso, elas, por uma impo-
sição sócioecológica, têm o compro-
misso de promover a redução efetiva 
dos níveis de poluição hídrica com 
investimentos assertivos, direcio-
nados aos pontos mais críticos da 
bacia, cuja solução, oferece poten-
cialmente os melhores ganhos am-
bientais a partir do abatimento das 
cargas poluidoras.

Nesse sentido, a Sanepar enten-
de que a  aceitação por parte do Go-
verno Federal desta nova concepção 
de Gestão Integrada do Saneamento 
por Bacias Hidrográficas se cons-
tituirá num marco para o setor. “A 
direção e o corpo técnico da empre-
sa assumiram o risco de inovar há 
seis anos, quando demos início ao 
desenvolvimento do novo modelo, e, 
agora, presenciamos ele se mate-
rializar, criando um novo paradigma 
para o setor do saneamento. Saímos 
da concepção de saneamento básico 
para o conceito de saneamento am-
biental”, avalia Stênio Jacob, presi-
dente da Sanepar e da Associação 
das Empresas de Saneamento Bási-
co Estaduais (Aesbe). 

Segundo Stênio Jacob, a solicita-
ção dos recursos ajudará a empre-
sa no desafio de manter a totalidade 
da população abastecida com água 
potável e oferecer serviços de es-
gotamento sanitário a, no mínimo, 
65% dos paranaenses até 2011. O 
montante pretendido será direciona-
do a investimentos em sistemas de 
esgotamento sanitário, sistemas de 
abastecimento de água, projetos de 
geração de energia, desenvolvimen-
to institucional e projetos de educa-
ção socioambiental. • (Assessoria 
de Imprensa/Sanepar)
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Copanor vai investir R$ 545 mi no semiárido mineiro

deles e foi enfático: “Não queremos 
vocês apenas como prestadores de 
serviços, mas, sim, como parcei-
ros, para levar melhores condições 
de vida para as pessoas da região”. 
E complementou: “Essa é uma de-
manda histórica resgatada pelo 
governador Aécio Neves, que está 
dando um exemplo para o Brasil, le-
vando saneamento básico integral e 
integrado para os moradores dessa 
região”. Márcio Kangussu, que além 
de diretor-presidente da Copanor é 
também Diretor de Operação Norte 
da Copasa, acredita que, com esse 

trabalho Minas Gerais está dando 
um exemplo ao país. “O Governo de 
Minas tem dado exemplos para o 
Brasil em várias ações, e o da Copa-
nor, no saneamento, é mais um de-
les. Se nos debruçarmos um pouco 
sobre o que é o semi-árido mineiro, 
veremos que ele é parte do Nordeste 
brasileiro dentro de Minas Gerais”. 

A Copanor atua nas localidades 
com populações entre 200 e 5 mil 
habitantes. Já está em 37 localida-
des, de 11 municípios, tendo realiza-
do 12 mil ligações para um universo 
inicial de 50 mil pessoas. É um tra-
balho fruto do projeto-piloto da Co-
panor. Na primeira fase, a atuação 
será em 92 municípios. Na segunda 
fase, será contemplado todo o Nor-
te de Minas. O trabalho consiste em 
captar a água, tratá-la e distribuí-la 
às residências. O esgoto será cole-
tado, tratado e devolvido aos rios. 
Também serão instalados módulos 
sanitários. Assim, o trabalho estará 
completo, com a cobertura total, tan-
to de abastecimento de água, quanto 
do esgotamento sanitário. • (Divisão 
de Imprensa/Copasa)

A Copanor – Serviços de Sane-
amento Integrado do Norte e 

Nordeste de Minas Gerais S/A, sub-
sidiária da Copasa, prepara-se para 
promover uma verdadeira revolução 
social naquelas regiões mineiras. 
Foram assinadas Ordens de Servi-
ços (pelo governador Aécio Neves, 
no dia 18 de fevereiro, para obras já 
licitadas de implantação dos siste-
mas de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário). Serão benefi-
ciados cerca de 400 mil habitantes.

As obras, com um orçamento total 
de R$ 545 milhões, vão abranger 463 
localidades do semi-árido mineiro. 
O governador também determinou 
a abertura do processo de licitação 
para aquisição de 26 mil módulos 
sanitários pré-fabricados, para as 
residências que não dispõem dessas 
instalações. 

O diretor-presidente da Copanor, 
Márcio Kangussu, conduziu, no dia 9 
de fevereiro, em Teófilo Otoni, uma 
reunião com técnicos dos fornece-
dores que serão responsáveis pe-
las obras e serviços nos municípios 
abrangidos pela Copanor. Na opor-
tunidade, Kangussu reforçou o papel 

“O Governo de Minas, 
na verdade, tem dado 
exemplos para o Brasil 
em várias ações, e o da 

Copanor, no saneamento, 
é mais um deles. Se nos 
debruçarmos um pouco 

sobre o que é o semi-árido 
mineiro, veremos que 

ele é parte do Nordeste 
brasileiro...”
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bitantes dos bairros Interlagos I e II, 
Itanhangá, Morro da Lagoa, Barra do 
Jucu, Nova Ponta da Fruta, Ponta da 
Fruta, Morada do Sol, Balneário de 
Ponta da Fruta e Recanto da Sereia. 
Foram aplicados R$ 7,6 milhões, 
com recursos próprios e da Caixa 
Econômica Federal. 

Já no bairro Balneário Ponta da 
Fruta, o sistema de fornecimento de 
água tratada implantado é composto 
de 30 quilômetros de redes de água e 
800 ligações prediais. Cerca de qua-
tro mil habitantes do bairro foram 
beneficiados com o investimento, 
que gira em torno de R$ 1 mi.  

As obras de ampliação da Estação 
de Tratamento de Água (ETA) de Ca-

Cesan inaugura obras para 
reforçar abastecimento na 
região de Ponta da Fruta

 

A Companhia Espírito Santense de 
Saneamento (Cesan) inaugurou, 

no dia 7 de março, as obras de im-
plantação de uma adutora de 19 qui-
lômetros de extensão e do sistema de 
abastecimento do bairro Balneário 
Ponta da Fruta, aumentando a ofer-
ta de água para 84 mil moradores da 
região da Barra do Jucu até Ponta da 
Fruta, em Vila Velha. 

O valor total do investimento foi 
de R$ 8,6 milhões. As obras fazem 
parte do Programa Águas Limpas e 
atendem a uma antiga reivindicação 
das comunidades. 

A adutora de Ponta da Fruta dis-
tribui a água do Reservatório da Bar-
ra do Jucu, beneficiando 80 mil ha-

çaroca, que abastece Ponta da Fruta, 
Barra do Jucu e parte de Cariacica, 
estão previstas para serem conclu-
ídas no início de maio. Estão sendo 
investidos cerca de R$ 10,6 milhões, 
beneficiando mais de cem mil habi-
tantes. Após a conclusão, a produção 
de água será duplicada de 200 litros/
segundo (l/s) para cerca de 400 l/s. 
O sistema será complementado por 
4,2 mil metros de adutoras de água, 
duas elevatórias (bombas) de água 
tratada e uma de água bruta com ca-
pacidade para enviar, diariamente, 
33,9 milhões de litros de água para 
serem tratados na ETA Caçaroca. 
• (Coordenadoria de Comunicação 
Empresarial/Cesan)
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Obra deve melhorar 
abastecimento em 

Ponta da Fruta
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Cagece inova e 
cria treinamento à 
distância

 

Com objetivo de desenvolver uma 
rede de aprendizagem visando 

trocar informações, gerar conheci-
mento e interagir de maneira produ-
tiva, dinâmica e inclusiva, a Cagece 
cria seu primeiro curso na modali-
dade de ensino à distância. A Com-
panhia segue uma tendência mun-
dial no segmento da educação com 
a iniciativa da Assessoria de Contro-
le Administrativo (Ascad), vinculada 
à Procuradoria Jurídica. 

Para viabilizar as aulas foi desen-
volvido, em parceria com a Gerên-
cia de Informática (Geinf), o sistema 
“Conhecimentos On-line” que será 
utilizado para ministrar o curso so-
bre Aditivos e Realinhamentos Con-
tratuais. A ferramenta vai orientar 
gestores e demais colaboradores 
que atuam na área de gestão de con-
tratos.

O lançamento aconteceu no dia 
6 de março, no auditório da Sede, 
com os participantes da primeira 
turma, convocada pela Gerência de 
Pessoas (Gepes). O curso é compos-
to de disponibilização de material, 
exercícios, participação em fóruns, 
aulas presenciais e avaliação final. 
Além de redução de custos com di-
árias e deslocamento, a utilização 
da metodologia possibilita a for-
mação de turmas com alunos alo-
cados em diferentes unidades da 
empresa, flexibiliza os horários e 
locais de estudo e atende de forma 
personalizada os questionamentos 
e contribuições dos participantes.                                                                     
• (Assessoria de Imprensa/Cagece)

Saneago investe na modernização do 
Laboratório Central

A Saneamento de Goiás S/A (Saneago)e o Governo de Goiás entregaram 
em fevereiro a expansão e modernização do Laboratório Central de 

Análise de Água da Companhia. Foram investidos, com recursos da pró-
pria Saneago, mais de R$ 3,6 milhões na expansão e modernização do la-
boratório, como também na ampliação e treinamento dos empregados.

Dotado do que há de mais moderno em equipamentos para análise de 
água, o novo laboratório da Saneago já é referência nacional quanto ao mo-
nitoramento da qualidade da água servida à população goiana. O projeto 
de expansão e modernização do laboratório foi feito conforme exigências 
da Vigilância Sanitária e seguindo todos os requisitos legais do Ministério 
da Saúde (Portaria 518) e do Ministério do Meio Ambiente (Conama 357). O 
laboratório tem capacidade para realizar 202 tipos de exames analíticos, 
que atendem as portarias do MS e do Conama.

Foram realizadas diversas obras no Laboratório Central, como cons-
trução de auditório,  almoxarifado, dos setores de bacteriologia, de micro-
biologia e cromatografia gasosa, além de dois depósitos, uma lavanderia, 
setor de preparo de soluções, setor de metais e copa. Do total de R$ 3,6 
milhões, a  Saneago investiu R$ 1,8 milhão na aquisição de equipamentos 
e aparelhos de alta tecnologia.

A Saneago não investiu apenas nos equipamentos de tecnologia de 
ponta, mas também na qualificação dos profissionais que trabalham no 
laboratório, como na realização de treinamentos e troca de informações 
com outras companhias de saneamento.

Os profissionais que já atuam no laboratório são altamente qualifica-
dos, inclusive com experiência e especializações na área. Bioquímicos que 
trabalham no laboratório também são responsáveis pela análise de pro-
dutos controlados pela Polícia Federal.

Com o investimento feito na expansão, aquisição de equipamentos de 
tecnologia de ponta e na qualificação de profissionais, o Laboratório Cen-
tral de Análise de Água da Saneago passa a monitorar a água em todo o 
Estado de Goiás, atendendo todas as legislações em vigor. • (Assessoria 
de Imprensa/Saneago)
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Cagece adiciona 
flúor em sistemas 
do Parnaíba

Dos 34 sistemas abastecidos pela 
Companhia de Água e Esgoto do Cea-
rá (Cagece) na Bacia do Parnaíba, 29 
já possuem sistema de fluoretação 
de água. Destes últimos, 23 já se en-
contram em operação, beneficiando 
a população com flúor na água trata-
da que sai das torneiras. Desde 1994, 
os 22 sistemas de abastecimento de 
água do chamado complexo Jaburu, 
na Serra da Ibiapaba, são fluoreta-
dos.

 Eles atendem aos municípios de 
Viçosa do Ceará, Tianguá, Ubajara, 
Ibiapina, São Benedito, Guaraciaba 
do Norte e Carnaubal. Recentemen-
te, foram instalados kits de fluore-
tação na cidade de Quiterianópolis, 
Novo Oriente, Independência, Suces-
so, Monsenhor Tabosa e Tamboril.

O benefício foi realizado com 
recurso da Funasa, no valor de R$ 
86.050,00. •

Zoológico paulista 
economiza mais de 
1 milhão de litros

A Fundação Parque Zoológico de 
São Paulo é a nova parceira do Pro-
grama Uso Racional da Água - Pura 
- da Sabesp, cujo objetivo é atuar na 
demanda de consumo de água dos 
estabelecimentos públicos e priva-
dos do Estado. Por meio do Pura, o 
estabelecimento adota ações tec-
nológicas e medidas de conscienti-
zação para enfrentar a escassez de 
recursos hídricos.

Nas dependências do Parque 
zoológico, por exemplo, vasos sa-
nitários, torneiras e bebedouros 
foram trocados por equipamentos 
com fechamento automático, que 
não desperdiçam água. A economia 
de água já pôde ser notada nas duas 
últimas contas da Sabesp, que apre-
sentou queda de cerca de 1 milhão e 
trezentos mil litros no mês. O Pura 
vem sendo desenvolvido pela Sabesp 
desde 1996. •

Número de óbitos 
por diarréia cai 

De acordo com informações da 
Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará, o número anual de óbitos 
provocados por diarréia em crianças  
menores de 5 anos caiu de 11 para 4, 
de 2007 para 2008, representando 
apenas 0,19% das 2.110 mortes regis-
tradas nessa faixa etária.

A quantidade de internações por 
diarréia também reduziu de 5.194, 
em 2007, para 3.917, em 2008. En-
quanto isso, a cobertura de rede de 
distribuição de água tratada no Cea-
rá cresceu. Em 2007, a rede atendia 
96,91% das 149 cidades abastecidas 
pela Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará (Cagece).

Em 2008, o atendimento cres-
ceu para 97% em todo o Estado. Em 
rede de esgoto, a cobertura iniciou o 
ano de 2007 em 34,06% e chegou a 
35,14% no final de 2008. •

Cidades no Ceará 
tem rede ampliada

A Cagece vai ampliar a rede de 
água dos municípios de Carnaubal, 
Croatá, Guaraciaba do Norte, Ibia-
pina, Independência, Novo Oriente, 
Quiterianópolis, São Benedito, Tam-
boril, Tianguá e Ubajara.

As obras estão programadas para 
serem executadas durante o ano 
de 2009. Ao todo, serão assentados 
7.586 metros de tubulação de água 
e instaladas 423 ligações. Os valores 
investidos com recursos próprios 
somam R$ 119.661,00. Numa forma 
de parceria, serão também alocados 
recursos das Prefeituras no valor de 
R$ 77.002,00. •
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Novo site da Aesbe está no ar

Ambiental Expo 

Em junho, a capital paulista-
na será sede da primeira edição 
da Ambiental Expo - Feira Interna-
cional de Saneamento e Meio Am-
biente. O evento acontecerá entre 
os dias 30 de junho e 2 de julho, no  
Pavilhão do Anhembi. A Expo Am-
biental é voltada para o setor de 
saneamento e meio ambiente. O 
objetivo é apresentar tecnologias, 
equipamentos, soluções, inovações 
e sistemas para tratamento, monito-
ramento, correção e prevenção para: 
Saneamento, Ar, Solo, Ruído, Re-
síduos e Energia. O organizador da 
feira, a Reed Exhibitions Alcântara, 
estima que durante os três dias do 
evento, pelo menos 5 mil visitantes 
circulem pelo local. 

Área de exposição: 11.000 m²
Expositores: 90 empresas
Entrada: Ingresso gratuito, me-
diante cadastro on-line ou com 
convites de expositor

Mais, no site:
www.ambientalexpo.com.br. •

de tarifas, cobertura dos serviços, 
informações financeiras, entre ou-
tras. Esses dados estão disponíveis 
na parte de acesso restrito do site, 
que além da parte técnica, também 
comporta o mailing das empresas 
estaduais de saneamento, docu-
mentos e outros tipos de publicação 
de interesse dos profissionais do 
segmento estadual de saneamento. 
Confira essas e outras novidades no 
endereço www.aesbe.org.br. • (Lu-
ciana Melo/Aesbe)

Notas

A Aesbe lançou mais um veículo 
de qualidade voltado à divulgação do 
setor de saneamento. O novo site da 
entidade, já disponível na Internet, 
está mais dinâmico e com conteú-
do ainda mais interessante. A nova 
versão da página visa atender com 
mais eficiência a demanda dos usuá-
rios por informações sobre setor de 
saneamento básico, sobre a própria 
entidade e suas associadas. Para 
isso, a Aesbe ampliou as seções de 
informações técnicas como valores 
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Racionalize 
hoje para não 

racionar amanhã.

Água é um recurso insubstituível. 
Cada gota vale muito para a vida.  
Faça a sua parte. Ajude a acabar 
com o desperdício. 
22 de março. 
Dia Mundial da Água. 

1 ml

Atendimento e informações, ligue 115.      
www.caesb.df.gov.br




